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Resumo 

 

O estudo teve por objetivo, através de um estudo de caso, analisar o nível da sustentabilidade de uma 

pequena indústria atuante no setor de construção civil. A Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão 

Construtivista foi utilizada para analisar as dimensões ambiental, econômica e social, baseando todas as 

etapas do processo nos valores, objetivos e preferência dos atores com relação ao contexto decisório. 

Uma revisão da literatura sobre a metodologia proporcionou o delineamento das etapas, tendo em vista 

o entendimento e a resolução do problema em estudo. As descobertas revelam que a empresa possui 

dificuldades em contemplar a sustentabilidade corporativa de forma equilibrada, visto que lacunas foram 

identificadas entre o atual cenário e o cenário desejado pelo decisor. Dessa forma, considerando os 

aspectos mais discrepantes, ações foram propostas para orientar a organização na estruturação e 

manutenção dos pilares da sustentabilidade em seu modelo de gestão.  
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corporativa; Apoio à decisão.  
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Abstract 

 

Through a case study, the study aimed to analyze a small industry's sustainability in the civil 

construction sector. The Multicriteria Decision Aid - Constructivist Methodology was used to analyzing 

the environmental, economic, and social dimensions, basing all stages of the process on the actors' 

values, objectives, and preferences concerning the decision-making context. A literature review on the 

methodology provided the lineation of the steps to understand and solve the problem under study. The 

findings reveal that the company has difficulties contemplating corporate sustainability in a balanced 

way since we identified gaps between the current scenario and the decision-makers' desired scenario. 

Thus, considering the most disparate aspects, actions were proposed to guide the organization in 

structuring and maintaining sustainability pillars in its management model. 

 

 Keywords: Multicriteria Decision Aid - Constructivist Methodology; Corporate 

sustainability; Decision aid. 
 

1. Introdução. 

 

O aumento da população global, associado ao crescimento do uso de recursos e impactos 

ambientais aponta que os atuais modelos de negócios não convergem para um futuro sustentável 

(BOCKEN et al., 2014). Nesse sentido, a sustentabilidade corporativa revela contínuos desafios para os 

modelos de negócios contemporâneos (TSENG; LIM; WU, 2018). Nos últimos anos, o conceito de 

desenvolvimento sustentável se difundiu e tornou-se uma das preocupações mais comuns na agenda de 

governos e empresas (ALVES; FERREIRA; ARAÚJO, 2020; SOBROSA NETO et al., 2020). Esse 

conceito defende que o desenvolvimento deve ser planejado para “atender às necessidades da geração 

atual sem prejudicar a capacidade da geração futura de atender às suas” (BRUNDTLAND, 1987, p. 20). 

Assim, o desenvolvimento sustentável é uma meta cada vez mais importante para a sobrevivência futura 

e o crescimento da sociedade do ponto de vista econômico, social e ambiental (SIMEONI et al., 2020).       
Atrelado a isso, a ausência dos pilares da sustentabilidade nas organizações passou a causar 

perda de confiança para as partes interessadas e vincular uma imagem negativa à empresa (TSENG; 

LIM; WU, 2018; SOBROSA NETO et al., 2020). De fato, as empresas estão começando a reconhecer 

a urgência de adquirir estratégias sustentáveis, a partir do entendimento de que essas deixaram de 

fornecer uma vantagem competitiva para se tornarem fonte de sobrevivência no mercado (PAIVA; 

GIESTA, 2019). Contudo, a maioria das organizações do Brasil ainda é subdesenvolvida em questões 

de sustentabilidade (MARTINS et al., 2020). Conforme estudo realizado por Cazeri et al. (2018), as 

empresas brasileiras, em geral, não integram adequadamente as práticas sustentáveis em seus sistemas 

de gestão e pouca atenção é destinada ao planejamento de tais práticas. Além disso, apesar da 

importância e da necessidade de contemplar a sustentabilidade em pequenas empresas, elas encontram 

dificuldades em planejar e operacionalizar os esforços necessários para serem transformadas em 

modelos de negócios sustentáveis (BARBOSA; CASTAÑEDA-AYARZA; FERREIRA, 2020). 

Embora as pesquisas sobre sustentabilidade corporativa apresentem avanços na literatura, este 

tópico é pouco explorado no contexto de pequenas empresas (RENATUS; GELDERMANN, 2016; 

CHOWDHURY; PAUL, 2020). Especificamente, os esforços para o desenvolvimento sustentável têm 

sido destinados às empresas de grande porte, enquanto pequenos empreendimentos, definidos por 

Renatus e Geldermann (2016) como a espinha dorsal das sociedades industriais, sofrem com as 

exigências do mercado e com a ausência de competitividade, por não conseguirem conciliar aspectos 

ambientais e sociais (PAIVA; GIESTA, 2019). Renatus e Geldermann (2016) excedem tais aspectos ao 

atribuir a ausência de práticas sustentáveis em pequenas empresas à inexistência de ferramentas que 

forneçam suporte de fácil entendimento para decisões de sustentabilidade. Nesse sentido, embora os 

gestores de pequenas empresas normalmente não estejam familiarizados com multicritérios e com 

métodos de tomada de decisão, os autores propõem a aplicação da metodologia multicritério de apoio à 

decisão para a análise e proposição de práticas sustentáveis. Isso corrobora com os achados de 

Chowdhury e Paul (2020), de que tais metodologias têm sido amplamente exploradas para a avaliação 

de sustentabilidade corporativa. No entanto, os estudos são desenvolvidos, essencialmente, em empresas 



 

 

de médio e grande porte, o que reforça a subexploração da sustentabilidade e da metodologia 

multicritério de apoio à decisão em pequenas empresas (CHOWDHURY; PAUL, 2020).  

Sob uma perspectiva gerencial, além das lacunas teóricas apresentadas acima, o papel ocupado 

por essas empresas na economia do Brasil, especialmente com relação à geração de empregos e renda 

(PAIVA; GIESTA, 2019), evidencia a necessidade de investigar a sustentabilidade em pequenas 

empresas. Assim, o estudo teve por objetivo analisar o nível de sustentabilidade corporativa de uma 

pequena indústria de transformação por meio da Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão 

Construtivista (MCDA-C), de modo a identificar o posicionamento da empresa com relação à 

sustentabilidade e, a partir disso, propor práticas para aprimorar o desenvolvimento sustentável, 

atrelando aspectos produtivos e gerenciais às dimensões econômica, social e ambiental.  Conforme 

destacado por Paiva e Giesta (2019), a ligação desses tópicos contribui para a competitividade do 

negócio, além de gerar benefícios para a sociedade e meio ambiente.  

A escolha da MCDA-C justifica-se, primeiramente por sua customização, associada aos valores 

e preferências dos diferentes tomadores de decisão e à adaptabilidade ao contexto analisado (AZEVEDO 

et al., 2013), a qual resolve o problema da falta de adequabilidade das ferramentas de apoio à decisão 

às necessidades específicas de pequenas empresas (RENATUS; GELDERMANN, 2016). Além disso, 

as metodologias tradicionais para a construção de modelos de avaliação fazem uso de valores e 

preferências coletivas ou são determinadas por critérios previamente estabelecidos (ENSSLIN et al., 

2011), o que faz com que a solução proposta falhe por não considerar as preferências e prioridades 

individuais dos tomadores de decisão envolvidos no contexto avaliado (AZEVEDO et al., 2013). 

Situações de avaliação de desempenho e, mais especificamente, análise da sustentabilidade corporativa 

(CHOWDHURY; PAUL, 2020), requerem a consideração dos objetivos dos decisores como foco do 

processo de tomada de decisão (AZEVEDO et al., 2013). Dessa forma, argumenta-se que a MCDA-C é 

fortemente indicada para conduzir o estudo, visto que todas as etapas são desenvolvidas a partir das 

percepções e desejos do tomador de decisão (no caso, um dos gestores da empresa), os quais serão 

transformados em fatores direcionadores para a proposição de práticas de melhoria. Assim, dada a 

importância da participação dos gestores no processo de implementação de ações estratégicas 

sustentáveis nas organizações (TSENG; LIM; WU, 2018; PAIVA; GIESTA, 2019), as particularidades 

decorrentes da metodologia facilitarão a adoção das ações e o desenvolvimento sustentável da empresa. 

Para atender aos objetivos propostos, uma pesquisa bibliográfica foi realizada, tendo enfoque 

no desenvolvimento da metodologia MCDA-C e nos conceitos e aplicações da sustentabilidade 

corporativa. Sequencialmente, a MCDA-C foi utilizada para conduzir a investigação da percepção dos 

atores envolvidos no processo decisório acerca dos conceitos e aplicações da sustentabilidade 

corporativa. Finalmente, práticas sustentáveis foram propostas à empresa, tendo em vista a ampliação 

do nível de sustentabilidade a partir das lacunas identificadas na gestão da organização. Dado o recente 

período do início das atividades industriais, e considerando que a melhoria da qualidade está pautada 

em esforços contínuos na gestão da sustentabilidade das organizações (SOBROSA NETO et al., 2020), 

tais práticas contribuem para o aprimoramento da sustentabilidade corporativa no modelo de negócios 

da empresa, equilibrando-a às prioridades clássicas de qualidade, preço e atendimento, por exemplo, 

além de fornecer apoio à decisão para a construção de um posicionamento sustentável no mercado. 

Ainda, embora as práticas estejam voltadas ao contexto avaliado, outras empresas de pequeno porte 

podem ser beneficiadas com as ações de melhoria. Como contribuições teóricas, o estudo fornece 

avanços à literatura de metodologia multicritério de apoio à decisão, visto que detalha a aplicação da 

MCDA-C, possibilitando o entendimento e a replicação em outros contextos. Nessa linha, o estudo 

reforça a utilização da MCDA-C para avaliação de sustentabilidade, não se restringindo apenas a 

avaliações de desempenho e, mais especificamente, preenche a lacuna teórica apontada na recente 

revisão de Chowdhury e Paul (2020), relacionada à aplicação da MCDA-C para análise de 

sustentabilidade corporativa em pequenas empresas.  

 

 

 

 

 



 

 

2. Revisão de literatura. 

 
Considerando o objetivo do presente estudo e a metodologia utilizada para alcançá-lo, esta seção 

apresenta uma breve revisão acerca dos conceitos e práticas relacionados à sustentabilidade corporativa 

(2.1) e em relação à metodologia multicritério de apoio à decisão construtivista (2.2). 

 

2.1. Sustentabilidade corporativa. 

 

Desde meados de 1990, a sustentabilidade corporativa tem despertado interesse de pesquisa nas 

ciências sociais (DAS; RANGARAJAN; DUTTA, 2020), tendo sido também objeto de estudo de 

pesquisadores das áreas de administração, comportamento organizacional, finanças, marketing, 

economia, direito, psicologia e sociologia (GREWAL; SERAFEIM, 2020). Nos últimos anos, houve um 

aumento considerável de referências à sustentabilidade corporativa e estratégias sustentáveis 

(MONTIEL; DELGADO-CEBALLOS, 2014). De acordo com os mesmos autores, embora não exista 

uma definição padronizada para sustentabilidade corporativa, a origem do conceito está principalmente 

relacionada ao desenvolvimento sustentável, termo que foi introduzido pela Comissão Brundtland, em 

seu relatório - Nosso Futuro Comum (1987). Conforme Ebner e Baumgartner (2006), o desenvolvimento 

sustentável é definido no nível macro das sociedades e, quando incorporado pela organização, é 

denominado de sustentabilidade corporativa. 

Montiel e Delgado-Ceballos (2014) identificaram que alguns estudos na literatura utilizam o 

termo sustentabilidade corporativa para tratar de questões ambientais, enquanto outros para se referir ao 

aspecto social da empresa.  Por fim, a maioria dos artigos adota o termo abrangendo os três pilares da 

sustentabilidade: econômico, ambiental e social. Em concordância com Montiel e Delgado-Ceballos 

(2014), para Baumgartner e Ebner (2010), a sustentabilidade corporativa precisa abranger uma 

perspectiva holística, isto é, considerar as três dimensões da sustentabilidade e todos os seus impactos e 

inter-relações. Ainda, Dyllick e Hockerts (2002) identificaram três elementos básicos da 

sustentabilidade corporativa: integração de aspectos econômicos, sociais e ambientais em “triple-bottom 

line”, integração de aspectos de curto e longo prazo e consumo de renda e não capital. 

Dessa forma, as organizações que buscam contemplar aspectos sustentáveis em suas inovações 

devem se preocupar em abordar as três dimensões da sustentabilidade de forma equilibrada (LEE; CIN; 

LEE, 2016; KUZMA et al., 2020). A dimensão social envolve as preocupações com os impactos sociais 

das inovações nas comunidades humanas dentro e fora da organização (por exemplo desemprego, 

exclusão social e pobreza). A dimensão ambiental está relacionada às preocupações com os impactos 

ambientais pelo uso de recursos naturais e pelas emissões de poluentes (PAIVA; GIESTA, 2019). A 

dimensão econômica preocupa-se com a eficiência econômica, necessária para manutenção das 

empresas, como a geração de lucro e valor de mercado (BARBIERI et al., 2010). Portanto, a 

sustentabilidade corporativa pode ser incorporada ao modelo de gestão das organizações que pretendem 

crescer de forma lucrativa, enquanto geram resultados sociais, ambientais e econômicos (VAN 

MARREWIJK; WERRE, 2003; KANTABUTRA; KETPRAPAKORN, 2020). 

Através da incorporação de modelos sustentáveis de gestão, é possível impulsionar a criação de 

vantagem competitiva (BOCKEN et al., 2014; ONCIOIU et al., 2020, SOBROSA NETO et al., 

2020). Além disso, a sustentabilidade corporativa pode ser um meio eficaz para construir a confiança 

das partes interessadas e estruturar a sua reputação no mercado (ONCIOIU et al., 2020; RICCI et al., 

2020; TUNI, RENTIZELAS; CHINESE, 2020) além de aumentar o valor agregado das ofertas e 

diminuir o risco percebido pelo cliente (ONCIOIU et al., 2020). Ainda nesse sentido, Tseng, Lim e Wu 

(2018) também descobriram uma melhoria na imagem da organização, o que proporcionou alívio das 

incertezas das ofertas e aumento da satisfação do cliente. Finalmente, as descobertas de Sobrosa Neto 

et al. (2020) mostram que o compromisso com a sustentabilidade influencia positivamente a imagem da 

organização. 

 A partir disso, as organizações estão começando a perceber que é possível ser lucrativo, 

oferecer produtos e serviços de qualidade e obter competitividade ao mesmo tempo em que protege o 

meio ambiente e atua de forma socialmente responsável (PAIVA; GIESTA, 2019). O estudo Nielsen e 

Wenzel (2002), por exemplo, considera as questões sustentáveis como um novo objetivo de 

desempenho, ao lado das prioridades clássicas de custo, flexibilidade, qualidade e velocidade das 



 

 

entregas. Sob essa perspectiva, a pesquisa de Wannags e Gold (2020), voltada para o entendimento das 

tensões decorrentes da violação dos princípios da sustentabilidade corporativa, concluiu que, em meio 

a um contexto caracterizado pela visão míope da potencialização do lucro corporativo em detrimento a 

outros aspectos organizacionais importantes, a sustentabilidade tem por objetivo combater a 

maximização de uma prioridade ao prover a manutenção equilibrada de um conjunto de prioridades 

estratégicas.  

Nesse sentido, instituições não governamentais (WANNAGS; GOLD, 2020), regulamentações 

dos governos (SOBROSA NETO et al., 2020), a pressão dos próprios consumidores (TSENG; LIM; 

WU, 2018; PAIVA; GIESTA, 2019;) ou ainda, a busca pela melhoria da reputação corporativa, 

conforme destacado por Oncioiu et al. (2020), têm exigido que as empresas assumam a responsabilidade 

diante da sociedade e do meio ambiente, da mesma forma com que priorizam relações estreitas com os 

aspectos econômicos. Em outras palavras, independentemente dos motivadores, a atenção deve estar 

voltada aos benefícios sociais, ambientais e econômicos decorrentes dessa mudança nos modelos de 

gestão. Por outro lado, mas ainda em menor proporção, também existem motivadores internos que 

conduzem as empresas a adotarem ativamente uma postura corporativa sustentável (WANNAGS; 

GOLD, 2020).  

Além dos aspectos conceituais, benefícios e principais motivadores para as empresas considerar 

aspectos sustentáveis em suas operações, é possível identificar na literatura estudos que analisam 

práticas sustentáveis que têm sido implementadas pelas empresas ao longo dos anos. Alguns abordam 

práticas relacionadas às três dimensões da sustentabilidade, enquanto outros concentram-se apenas nos 

aspectos ambientais ou sociais. Por exemplo, Jabbour (2010), identificou algumas práticas de quatro 

empresas brasileiras relacionadas ao gerenciamento de questões ambientais. Como resultados, o autor 

identificou a grande ênfase dada ao aumento da produtividade dos recursos naturais básicos, por meio 

do consumo racional de água e energia, além de ações voltadas ao controle da poluição, através da 

construção de estações de tratamento de resíduos nessas empresas e reaproveitamento dos resíduos como 

novos insumos no processo produtivo.  

De forma semelhante, o estudo de Marcon, de Medeiros e Ribeiro (2017) identificou uma série 

de ações ambientalmente sustentáveis realizadas por empresas multinacionais que operam no Brasil, as 

quais estão relacionadas à inovação em produto, processo, organização e marketing. As principais 

práticas identificadas no estudo dos autores são o desenvolvimento de produtos mais eficientes, novos 

processos de distribuição e mudanças no design e embalagem dos produtos, economia de materiais, 

rendimento do processo, aprendizagem orientada para a inovação ambientalmente sustentável e 

integração com os stakeholders. 

Blok et al. (2015), ao analisar uma série de artigos sobre os avanços em direção ao 

desenvolvimento sustentável, apresentaram temas relacionados à produção sustentável, como 

ecoeficiência, gestão de resíduos e uso de recursos renováveis, além dos impulsionadores ao consumo 

sustentável e o papel dos consumidores nesse quesito. Ainda, os autores apresentaram os avanços em 

design e inovação para a sustentabilidade e o papel da avaliação e do benchmarking, através do 

monitoramento e fornecimento de informações sobre novos produtos, processos e projetos inovadores. 

Topple et al. (2017), em estudo realizado em 112 empresas multinacionais da região do Sudeste 

Asiático, constataram que as práticas sustentáveis realizadas pelas empresas eram influenciadas 

principalmente pelo seu compromisso com os padrões e diretrizes internacionais de sustentabilidade. 

Ainda, em boa parte da amostra, as empresas estenderem suas práticas de sustentabilidade para além 

das suas operações externas, concentrando-se em sua cadeia de valor, por exemplo, através de auditoria 

aos fornecedores, adoção de políticas em sua cadeia de suprimentos relacionadas aos direitos humanos, 

questões sociais e de saúde e adoção de políticas relacionadas à determinação de emissão de carbono. 

No estudo realizado por Batista e de Francisco (2018), foram apresentadas práticas realizadas 

por 71 empresas brasileiras atuantes no setor de serviços com relação às dimensões da sustentabilidade. 

As práticas ambientais envolviam toda a cadeia, através do uso do de fontes naturais, observações da 

legislação ambiental e contratos ambientais com fornecedores e terceiros. As práticas econômicas 

estavam relacionadas ao planejamento estratégico e o desenvolvimento de novos mercados. Finalmente, 

as práticas sociais baseavam-se nos recursos humanos e nas comunidades envolvidas. 

Nawaz e Koç (2019), através de uma revisão sistemática de literatura, analisaram relatórios de 

20 empresas e identificaram as melhores práticas sustentáveis relacionadas à  nove temas: (i) otimização 

de recursos e minimização de resíduos e emissões; (ii) excelência empresarial e operacional; (iii) 



 

 

cidadania corporativa e desenvolvimento social; (iv) pesquisa e inovação; (v) compras, cadeia de 

suprimentos e logística; (vi) governança; (vii) ferramentas de gestão da sustentabilidade; (viii) relações 

com os funcionários; e (ix) saúde, bem-estar, segurança e proteção. 

 

 

2.2. Metodologia multicritério de apoio à decisão construtivista. 

 

Conforme Ensslin et al. (2011), a Metodologia de Apoio Multicritério Construtivista (MCDA-

C) é definida como uma ciência que objetiva desenvolver uma rede de conceitos, modelos, 

procedimentos e resultados, capazes de formar estruturas que possam atuar como um conjunto de 

hipóteses a fim de guiar os decisores, mantendo a coerência com seus objetivos e valores. Essa 

metodologia faz uso de instrumentos de estruturação de informações que permitem explicitar a 

compreensão das consequências de decisões nos aspectos que o decisor julga relevantes (ENSSLIN et 

al., 2011). 

Dessa forma, entende-se que a MCDA-C surgiu como uma ramificação da MCDA tradicional 

para apoiar decisores em ambientes complexos, conflituosos e cobertos de incertezas (BRUNA 

JUNIOR; ENSSLIN; ENSSLIN, 2014). Complexas por envolverem múltiplas variáveis qualitativas e 

quantitativas, parcialmente ou não explicitadas. Conflituosas por abrangerem múltiplos atores, com 

interesses talvez não alinhados e/ou com preocupações distintas do decisor. Incertas por demandarem o 

conhecimento de informações que os decisores reconhecem não saber quais são ou como mensurá-las, 

porém, pretendem desenvolver esse conhecimento a fim de tomar decisões fundamentadas e de acordo 

com seus valores e preferências (ENSSLIN et al., 2011).  

A lógica de pesquisa da MCDA tradicional é a racionalista dedutiva, enquanto a MCDA-C 

utiliza uma lógica de pesquisa construtivista mista, isto é, indutiva e dedutiva (ROY, 1993). A 

problemática das metodologias de apoio multicritério tradicionais é a escolha da solução ótima dentre 

as alternativas pré-existentes. Por outro lado, a metodologia MCDA-C busca despertar conhecimentos 

ao decisor, que lhe permitem compreender as consequências de suas escolhas nos aspectos julgados 

importantes por si próprio (ENSSLIN et al., 2011). 

A metodologia MCDA-C é constituída por três grandes fases: (i) estruturação, (ii) avaliação e 

(iii) elaboração de recomendações (ENSSLIN et al., 2011). A (i) estruturação identifica os objetivos, 

determina os fatos significativos ao processo de apoio à decisão e avalia as alternativas viáveis 

(ENSSLIN et al., 2011). Esta fase inicia com a identificação do contexto decisório, momento em que 

são conhecidos os atores, nos quais estão incluídos os decisores, facilitadores, intervenientes e agidos 

do processo de decisão. Azevedo et al. (2013) destacam que a identificação do tomador de decisão é 

suficiente para a aplicação da metodologia, visto que o apoio à decisão é baseado e fornecido a ele. 

Especificamente, o decisor é caracterizado pelo alto poder e interesse na tomada de decisão, 

normalmente sendo de fácil identificação (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001). Os 

intervenientes, por sua vez, embora possuam poder sobre a decisão, não apresentam o nível de interesse 

necessário para participar do processo. Os agidos, ao contrário, possuem interesse sobre o contexto 

decisório, mas não dispõem de poder sobre a decisão. Por fim, os facilitadores conduzem o 

desenvolvimento da metodologia, contribuindo para o sucesso da aplicação e legitimação das etapas 

(BRUNA JUNIOR; ENSSLIN; ENSSLIN, 2014).  

Nessa fase, o rótulo do problema é definido, o qual deve descrever o problema com base em 

uma delimitação do contexto decisório, mantendo o foco nos aspectos primordiais envolvidos. 

Posteriormente, através de brainstorming, identificam-se os elementos primários de avaliação (EPAs). 

Estes são constituídos de metas, valores, ações e alternativas. Eles serão a base para a construção dos 

conceitos (ações), sendo estes formados pelo primeiro polo do conceito (pretendido) e seu polo oposto, 

os quais serão hierarquizados, através do mapa cognitivo, permitindo conhecer os conceitos meios e os 

conceitos fins, relacionados através de ligações de influência, que permitem a identificação dos clusters, 

ou seja, as áreas de afinidades (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001).  

A transição do mapa cognitivo para o modelo multicritério ocorre por meio da definição dos 

pontos de vista fundamentais (PVFs). Estes são os elementos fundamentais para avaliar as ações 

possíveis, explicitando os valores que os decisores julgam relevantes ao contexto. Além disso, eles 

traduzem as características das ações que interessam aos decisores (ENSSLIN et al., 2011). Dessa forma, 



 

 

a próxima etapa consiste na construção dos descritores, os quais permitem a quantificação e a avaliação 

do desempenho das ações potenciais, de acordo com o sistema de valores dos decisores (ENSSLIN; 

MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001). 

A fase de (ii) avaliação é composta pela construção das funções de valor associadas aos 

descritores. A função de valor pode ser caracterizada como uma representação matemática, responsável 

por ordenar a intensidade de preferência (diferença de atratividade) entre os níveis de impacto ou ações 

potenciais (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001). Finalmente, a terceira fase 

consiste na formulação das (iii) recomendações, ou seja, soluções e ações que atendam aos objetivos e 

valores dos decisores (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001). Essas recomendações 

buscam auxiliar o decisor na tomada de decisão, atendendo, portanto, os objetivos da metodologia 

MCDA-C. Para facilitar o entendimento, o Quadro 1 apresenta as três fases da MCDA-C e a descrição 

das oito etapas contempladas na metodologia.  

 

Quadro 1 – Fases e etapas da metodologia MCDA-C 

Fases da MCDA-C Etapas Descrição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estruturação 

Rótulo do problema O tomador de decisão, com o apoio do facilitador, rotula o 

problema que descreve o foco das suas principais 

preocupações.  

Elementos primários 

de avaliação (EPAs) 

O tomador de decisão é encorajado a falar sobre o contexto do 

problema e, através de um brainstorming realizado em 

entrevista aberta, o facilitador identifica os EPAs. A seguir, o 

entendimento de cada elemento é ampliado pela construção do 

objetivo a ele associado. 

Conceitos Para cada EPA, um conceito que representa a escolha do 

tomador de decisão da direção de preferência e seu polo 

oposto é construído. Em seguida, o tomador de decisão agrupa 

os conceitos em áreas de interesse. 

Mapas cognitivos Mapas cognitivos são construídos através da hierarquização 

dos conceitos em suas respectivas áreas de interesse, por meio 

de ligações de influência entre os conceitos meios e fins. Eles 

são utilizados para ampliar o conhecimento de cada objetivo 

estratégico, identificando as relações causais existentes e os 

fatores que descrevem o contexto decisório. 

Pontos de vista 

fundamentais (PVFs) 

No mapa cognitivo, clusters dos conceitos são identificados. 

Cada cluster possui um PVF equivalente, que o caracteriza 

com base nos valores do decisor. Essa etapa permite que o 

conhecimento do mapa cognitivo seja transferido para 

estrutura hierárquica de valor.  

Descritores As informações dos mapas cognitivos são transformadas em 

escalas ordinais, quantificáveis, que permitirão a avaliação de 

desempenho das ações potenciais, de acordo com os 

decisores.  

Avaliação Funções de valor As escalas ordinais (descritores) são transformadas em escalas 

cardinais (funções de valor). Essa transformação requer que 

os tomadores de decisão descrevam os diferentes níveis de 

atratividade para todos os níveis do descritor.  

Recomendações Proposição de ações 

de melhoria 

O conhecimento gerado nas fases anteriores permite que os 

tomadores de decisão visualizem o desempenho dos conceitos 

e pontos de vista. A escala dos descritores permite a 

identificação de ações para melhorar o desempenho daqueles 

classificados como insuficientes de acordo com os parâmetros 

dos decisores.  

 

Considerando a sua capacidade de formular estruturas e estratégias eficientes, fundamentadas e 

destinadas ao contexto específico de aplicação (CHOWDHURY; PAUL, 2020), a metodologia tem 

ocupado papel central no processo de apoio à tomada de decisão, não se restringindo ao tamanho da 

organização ou objetivo específicos, visto que é caracterizada por alta customização nos diferentes 



 

 

contextos em que é aplicada (AZEVEDO et al., 2013). Ela está sendo amplamente utilizada, por 

exemplo, como instrumento de intervenção para a construção de modelos de avaliação de desempenho. 

Nesse sentido, a análise de desempenho de processos orçamentários na construção civil (AZEVEDO et 

al., 2013), cadeia de suprimentos de equipamentos de refrigeração (BRUNA JUNIOR; ENSSLIN; 

ENSSLIN, 2014), gestão de perdas nos sistemas de abastecimento de água (KUSTERKO et al., 2018) 

gestão de portfólio de projetos (LACERDA; ENSSLIN; ENSSLIN, 2011) e avaliação de desempenho 

de fornecedores (ENSSLIN et al., 2013) são algumas aplicações.  

Por outro lado, Zamcopé, Ensslin e Ensslin (2012) utilizaram a metodologia para avaliar a 

sustentabilidade corporativa de uma indústria têxtil de médio porte. Especificamente, o estudo 

possibilitou aos decisores a compreensão das ações necessárias para a sustentabilidade, além de 

proporcionar o diagnóstico e a avaliação do progresso para melhorias contínuas, sendo estas alimentadas 

pela fase de recomendações. Considerando que as ações de melhoria são direcionadas ao contexto 

estudado, os autores encorajam a aplicação da metodologia com o propósito de avaliar a sustentabilidade 

de outras empresas, uma vez que elas se mostram tão eficazes quanto nas avaliações de desempenho nas 

áreas operacional e de processos (ZAMCOPÉ; ENSSLIN; ENSSLIN, 2012). Além disso, em recente 

revisão sistemática de métodos multicritérios de apoio à decisão, Chowdhury e Paul (2020) descobriram 

que, embora tais métodos sejam popularmente utilizados em pesquisas relacionadas à sustentabilidade 

corporativa, poucos estudos exploram a utilização da MCDA-C em pequenas empresas. Os achados 

bibliométricos revelam que os estudos que combinam MCDA-C à sustentabilidade corporativa são 

aplicados majoritariamente em economias desenvolvidas. Em outras palavras, a literatura apresenta 

escassez de pesquisas voltadas ao entendimento da sustentabilidade nas organizações em economias em 

desenvolvimento. Dessa forma, o estudo de caso apresentado a seguir, contribuirá para preencher duas 

grandes lacunas acadêmicas apontadas na agenda de pesquisa de Chowdhury e Paul (2020).  

 

 

3. Metodologia. 

 

Neste capítulo os procedimentos metodológicos utilizados para execução do estudo são 

apresentados. Inicialmente, o delineamento e classificação da pesquisa são descritos, contendo 

informações acerca do procedimento de coleta e o método de análise de dados (3.1). Após, a empresa 

objeto de estudo é apresentada, contemplando a definição dos atores envolvidos (3.2).  

3. 1 Delineamento da pesquisa.  

 

Este estudo é caracterizado como exploratório de abordagem qualitativa. As pesquisas 

qualitativas proporcionam percepções e compreensão do contexto do problema (MALHOTRA, 2019) e 

permitem entender em maior profundidade o comportamento de grupos de indivíduos ou organizações 

(DIEHL; TATIM, 2004). Com relação ao procedimento técnico de pesquisa, pesquisa bibliográfica e 

estudo de caso único foram adotados. As pesquisas bibliográficas são desenvolvidas a partir de materiais 

já elaborados, como livros e artigos científicos (DIEHL; TATIM, 2004). Nessa etapa, realizou-se a busca 

de artigos nas bases de dados Scopus, Web of Science e Google Acadêmico, buscando compreender os 

principais aspectos conceituais e os avanços na pesquisa sobre os temas em estudo. Já o estudo de caso 

único refere-se à investigação empírica de um fenômeno contemporâneo (o caso) em contexto de mundo 

real (YIN, 2015). Através de estudos de caso, é possível realizar uma pesquisa profunda e exaustiva de 

um ou poucos objetos, de forma que seja possível seu amplo e detalhado conhecimento (DIEHL; 

TATIM, 2004). 

Para o procedimento de coleta dos dados, a abordagem direta foi empregada, através de 

entrevistas abertas. No caso da abordagem direta, os objetivos do estudo ficam evidentes ou são 

revelados aos participantes (MALHOTRA, 2019). A coleta dos dados foi realizada em quatro encontros 

durante o primeiro semestre de 2018, com duração aproximada de uma hora e trinta minutos por 

encontro. As entrevistas foram gravadas para posterior análise. O instrumento de coleta de dados foi 

composto por perguntas abertas, caso em que os entrevistados respondem com suas próprias palavras, 

permitindo conferir ao pesquisador valiosas informações a partir dos comentários e explicações dos 



 

 

entrevistados (MALHOTRA, 2019). A análise dos dados foi realizada por meio da análise de discurso, 

método pelo qual informações implícitas são utilizadas para interpretação e crítica (MORAES; 

GALIAZZI, 2016). A aplicação da MCDA-C inclusive, requer que o facilitador interprete o discurso do 

decisor e suas representações mentais durante o contexto decisório (ENSSLIN, MONTIBELLER 

NETO, NORONHA, 2001). 

 

 

3.2 Definição do objeto de estudo e atores. 

 

O caso selecionado para o estudo é uma indústria de transformação de pequeno porte localizada 

no Sul do Brasil. Atuante no setor de construção civil, a atividade produtiva envolve, especificamente, 

a fabricação de esquadrias de policloreto de vinila (PVC) e alumínio. A escolha da empresa ocorreu 

devido ao interesse e à necessidade informada por um dos sócios de considerar, além do aspecto 

financeiro, questões ambientais e sociais na condução dos negócios.  

A Figura 1 apresenta uma ilustração dos atores envolvidos no estudo, os quais estão 

posicionados de acordo com o grau de interesse que possuem na decisão e no grau de poder que podem 

exercer na tomada de decisão. Conforme exposto na seção anterior, a definição dos atores e o 

posicionamento com relação ao processo de tomada de decisão são estabelecidos junto ao decisor, uma 

vez que este é o primeiro ator identificado, considerando a busca pela realização do estudo. Esse 

conhecimento é obtido quando o problema é contextualizado.  

 

 

Figura 1 – Gráfico ilustrativo dos atores envolvidos no processo de apoio à decisão 

 

Considerando o contexto da empresa, apenas um ator foi definido como decisor, ao qual foi 

atribuído a denominação “Sócio 1”. Essa escolha é justificada pelo alto grau de interesse sobre a decisão 

do problema em questão e o alto grau de poder para a tomada da decisão, conforme apresentado na 

Figura 1. Além disso, a disponibilidade para o desenvolvimento das etapas da MCDA-C foi um fator 

importante para essa definição. Quanto ao segundo sócio da empresa, a classificação de ator 

interveniente foi atribuída, visto que embora ele possua alto poder sobre as decisões da empresa, não há 

um interesse sobre decisões que envolvam aspectos de sustentabilidade corporativa. Tendo em vista que 

as funções destinadas ao chefe de produção e aos funcionários do setor de planejamento e controle da 

produção (PCP), financeiro e instalação são subordinadas às posições dos dois sócios, estes atores foram 

classificados como agidos, os quais não possuem poder para a tomada de decisão, porém sofrem as 



 

 

consequências de sua implementação (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001). 

Finalmente, a função de facilitador recai sobre a responsabilidade dos autores do presente estudo.  

 

 

4. Resultados. 

  

Tendo por referência a metodologia apresentada na seção 2.2, as etapas contempladas no 

processo de aplicação da MCDA-C na empresa em estudo são detalhadas a seguir. Inicialmente são 

definidos o rótulo para o problema (4.1) e os elementos primários de avaliação (4.2). Posteriormente, a 

construção dos conceitos é apresentada (4.3) e o mapa cognitivo é estruturado (4.4). Após, os pontos de 

vista fundamentais (4.5), os descritores (4.6) e as funções de valor (4.7) são detalhados. Ao final, as 

ações propostas para elevar o nível de sustentabilidade da empresa em estudo são apresentadas (4.8). 

 

 

4.1. Definição de rótulo para o problema. 

 

A partir da descrição do decisor (Sócio 1) sobre o problema a ser investigado, o rótulo para a 

condução da pesquisa foi definido como “Desenvolver um modelo para avaliar o nível de 

sustentabilidade da empresa”. Esse rótulo delimita o contexto decisório de forma a manter o foco nos 

aspectos mais relevantes envolvidos com a resolução do problema do decisor (ENSSLIN, 

MONTIBELLER NETO, NORONHA, 2001). 

 

 

4.2. Definição dos elementos primários de avaliação. 

 

Nesta etapa, um brainstorming foi realizado com o decisor, tendo por objetivo elucidar 

informações relativas aos objetivos, valores, expectativas e vontades pessoais, bem como ações, opções 

e alternativas. A partir disso, os EPAs foram identificados, os quais servirão de base para a construção 

do mapa cognitivo. Os EPAs podem ser visualizados no Quadro 2.  

 

Quadro 2 – Elementos primários de avaliação 

EPAs 

1 Eliminação dos desperdícios 11 Conscientização dos colaboradores 

2 Reutilização de papeis 12 Planejamento estratégico 

3 Economia de equipamentos  13 Divulgação de ações 

4 Emissões de carbono 14 Acompanhamento dos impactos 

5 Reuso da água 15 Redução de custos 

6 Relatório de Meio Ambiente 16 Coleta de lixo 

7 Seleção de fornecedores 17 Resíduos 

8 Descarte de resíduos 18 Recrutamento e seleção 

9 Utilização de matéria-prima  19 Projetos sociais 

10 Compromisso com desenvolvimento 

sustentável 

20 Utilização de embalagens 

 21 Investimento em instalações 

 

Os EPAs destacados pelo decisor revelam, em sua maioria, aspectos relacionados ao meio 

ambiente, como as emissões de carbono, o reuso da água e a preocupação com resíduos. Aspectos de 

natureza social também são relatados, como a divulgação, recrutamento e seleção de colaboradores e o 

envolvimento em projetos sociais, por exemplo. Ainda, a eliminação de desperdícios e a reutilização de 

papéis são destacadas entre os elementos que representam a dimensão econômica.  



 

 

 

4.3. Construção dos conceitos. 

 

Após a definição dos EPAs, os conceitos foram construídos para cada um deles em entrevista 

aberta com o decisor. Os polos presentes (pretendidos) foram identificados, assim como os polos opostos 

psicológicos. Estes também foram questionados ao decisor porque nem sempre retratam opostos lógicos 

ao conceito positivo (ENSSLIN, MONTIBELLER NETO, NORONHA, 2001). No caso da aplicação, 

o Quadro 3 mostra que todos os conceitos posicionados no cenário negativo assumem conceitos 

naturalmente opostos ao primeiro polo. No entanto, é importante destacar que tal associação foi feita 

pelo decisor, sem interferência dos facilitadores. Caso esta interferência tivesse ocorrido, as próximas 

etapas, baseadas na construção dos conceitos, poderiam não representar a personalidade, atitudes e 

proposições gerais do decisor, comprometendo a aplicação da metodologia.  

 

Quadro 3 – Atualização dos conceitos construídos a partir dos EPAs 

        Conceitos (Cenário Positivo)                         Conceitos (Cenário Oposto – Negativo) Dimensão 

1. Buscar a eliminação de desperdícios de 

materiais nas áreas produtivas e 

administrativas 

1. Não buscar a eliminação de desperdícios Econômico 

2. Reutilizar papéis 2. Descartar papéis Ambiental 

3. Possuir equipamentos eficientes em relação 

à utilização de água e energia 

3. Não considerar o atributo eficiência no 

momento da compra de equipamentos 

Ambiental 

4. Buscar formas de reduzir as emissões de 

carbono 

4. Não se preocupar com as emissões de 

carbono 

Ambiental 

5. Reutilizar a água em alguma etapa do 

processo 

5. Não reutilizar a água dentro do processo Ambiental 

6. Elaborar Relatório do Meio Ambiente, 

sendo transparente em relação às atividades 

desenvolvidas  

6. Não elaborar Relatório do Meio Ambiente Social 

7. Selecionar fornecedores que se 

comprometem com questões ambientais 

7. Não avaliar aspectos ambientais no 

processo de seleção de fornecedores 

Ambiental 

8. Fazer o descarte correto dos resíduos 

gerados no processo produtivo 

8. Não se preocupar com o local de descarte 

dos resíduos 

Ambiental 

9. Utilizar matéria-prima com maior 

durabilidade 

9. Utilizar matéria-prima com pouca 

durabilidade 

Ambiental 

10. Ter compromisso com o desenvolvimento 

sustentável 

10. Não se preocupar com o desenvolvimento 

sustentável 

Social 

11. Desenvolver consciência ambiental nos 

colaboradores a partir de treinamentos e 

ferramentas de sustentabilidade 

11. Não se posicionar de forma positiva em 

relação ao tema sustentabilidade, não 

despertando assim, interesse nos 

colaboradores acerca do tema 

Social 

12. Estruturar o planejamento estratégico da 

empresa com base nos pilares da 

sustentabilidade 

12. Não incorporar a sustentabilidade no 

planejamento estratégico da empresa 

Econômico 

13. Divulgar ações sustentáveis realizadas na 

empresa 

13. Não divulgar ações sustentáveis Social 

14. Dimensionar o impacto ambiental do 

processo produtivo 

14. Não dimensionar o impacto ambiental do 

processo 

Ambiental 

15. Reduzir custos 15. Não buscar a redução de custo Econômico 

16. Realizar coleta seletiva de lixo 16. Misturar os tipos de lixo Ambiental 

17. Transformar os resíduos em novos 

produtos 

17. Não transformar os resíduos em novos 

produtos 

Ambiental 

18. Contratar pessoas com necessidades 

especiais, como forma de inclusão social no 

mercado de trabalho 

18. Não contratar pessoas com necessidades 

especiais, como forma de inclusão social no 

mercado de trabalho 

Social 



 

 

19. Realizar projetos em conjunto com escolas, 

universidades 

19. Não buscar realizar projetos em conjunto 

com escolas, universidades 

Social 

20. Utilizar embalagens ecológicas 20. Não utilizar embalagens ecológicas Ambiental 

21. Preocupar-se com o local a ser instalada a 

fábrica 

21 Instalar-se em um local sem análise dos 

impactos sociais que a fábrica poderia causar 

Social 

22. Utilizar materiais de fácil manutenção 22. Utilizar materiais de difícil manutenção Econômico 

23. Acompanhar as práticas sustentáveis da 

empresa, a fim de medir o desempenho 

23. Não acompanhar as práticas sustentáveis 

da empresa 

Ambiental 

24. Investir na saúde e bem-estar dos 

funcionários (planos de saúde, ginásticas 

laborais) 

24. Não se preocupar em investir na saúde e 

bem-estar dos funcionários (planos de saúde, 

ginásticas laborais) 

Social 

25. Investir em equipamentos/instalações que 

garantam a segurança total dos colaboradores 

25. Não se preocupar em investir em 

equipamentos/instalações que garantam a 

segurança total dos colaboradores 

Social 

26. Combater a obsolescência programada 26. Fabricar produtos com fim de vida 

programado 

Ambiental 

27. Não gerar acúmulos (recursos financeiros, 

material ou estoque) 

27. Gerar acúmulos, não criando ações para 

sua minimização 

Econômico 

 

Conforme evidenciado no Quadro 3, todos os conceitos traduzem aspectos relacionados aos 

EPAs e estão associados a uma das três dimensões da sustentabilidade: ambiental, econômica ou social. 

Esta etapa é particularmente importante porque possibilita que o decisor agrupe os conceitos em áreas 

de interesse, facilitando as ligações de influência entre eles. Mais especificamente, na construção do 

mapa cognitivo, os próprios conceitos serão interpretados como meios necessários para atingir outros 

conceitos e como fins aos quais eles se destinam (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA, 

2001). Além disso, os conceitos, através de seus polos pretendidos, fornecem a indicação dos valores, 

atitudes e desejos do decisor (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001), sendo estes 

responsáveis pela customização proporcionada pela metodologia, além de fornecerem as entradas para 

as próximas etapas, inclusive o direcionamento para a proposição de ações.  

 

 

4.4. Estruturação do mapa cognitivo. 

 

Os conceitos formulados na entrevista aberta assumiram relações entre si, uma vez que é 

possível organizá-los de acordo com as direções “meio-fim” estabelecidas pelo decisor. Isto é, as 

ligações de influência foram construídas por meio de duas perguntas ao decisor no momento da análise 

de cada conceito: “Por que este conceito é importante?” e “Como se pode obter tal conceito”? (ENSSLIN 

et al., 2013). Assim, o processo de estruturação do mapa foi facilmente realizado, visto que as direções 

aos fins, que representam os valores do decisor (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA, 

2001), foram compreendidas, assim como as direções das ações, que representam os meios para alcançá-

las. Um fragmento da estruturação do mapa cognitivo pode ser visualizado na Figura 2. 

A Figura 2 mostra que o mapa se comporta como uma estrutura hierárquica dos conceitos 

definidos pelo decisor, sendo que as direções revelam os seus desejos e valores com relação à 

problemática investigada. Especificamente, os conceitos posicionados na parte inferior representam os 

conceitos meios, sendo também sinalizados pela direção do conector sem preenchimento, enquanto os 

conceitos fins, que sinalizam a importância do conceito meio a que está ligado, encontram-se 

posicionados na parte superior e possuem a direção do conector preenchida. O mapa cognitivo permite 

a identificação das áreas de preocupação, apresentadas na próxima subseção, sendo diferenciadas pelas 

cores que envolvem os conceitos de cada área. O agrupamento dos conceitos nas áreas de preocupação 

foi realizado pelos facilitadores, a partir da observação dos conceitos com sentidos semelhantes e que 

representassem as áreas de interesse do decisor, conforme sugerido por Ensslin, Montibeller Neto e 

Noronha (2001).  Nesse sentido, o mapa pode ser analisado como se fosse três mapas independentes, 

visto que a hierarquização fornece a compreensão lógica dos aspectos importantes para o 

desenvolvimento das áreas de preocupação do decisor, o que reduz consideravelmente a complexidade 



 

 

desta etapa (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001).  Com relação aos conceitos do 

polo negativo, Ensslin, Montibeller Neto e Noronha (2001) afirmam que devem estar contemplados no 

mapa cognitivo, uma vez que a importância ou a causa de desenvolver determinado conceito podem 

estar pautadas no conceito oposto ao polo pretendido.    

 
 

Figura 2 – Fragmento do mapa cognitivo do decisor para avaliação da sustentabilidade corporativa 

 

 

4.5. Pontos de vista fundamentais. 

 

A construção do mapa cognitivo revelou o conceito base para a constituição do problema, o qual 

se refere à estruturação do planejamento estratégico da organização sob os pilares da sustentabilidade. 

Este conceito é considerado um ponto de vista fundamental (PVF) na teoria de apoio à decisão 

(ENSSLIN et al., 2011).  Conforme entrevista com o decisor, esse PVF se encontra vinculado ao pilar 

econômico. Nessa linha, há outros cinco PVFs, totalizando seis pontos. Estes são importantes para a 

interpretação dos objetivos estratégicos do decisor, visto que delimitam a escolha das ações 

concernentes ao contexto decisório. Tais pontos foram selecionados junto ao decisor, através da 

identificação dos conceitos que expressavam ideias relacionadas às ações potenciais e aos objetivos 

estratégicos, sendo que, ao mesmo tempo, devem ser considerados essenciais e controláveis (ENSSLIN; 

MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001).  

Após verificar se os conceitos definidos atendiam às propriedades dos PVFs, determinadas no 

estudo de Ensslin, Montibeller Neto e Noronha (2001), foi possível agrupá-los em uma estrutura 



 

 

arborescente (Figura 3), de acordo com as áreas de preocupação identificadas pelos facilitadores na 

análise do mapa cognitivo. 

 

 
 

Figura 3 – Estrutura arborescente das áreas de preocupação e pontos de vista para a avaliação da 

sustentabilidade corporativa 

 

A Figura 3 mostra o objetivo do estudo na área superior da estrutura, atrelado às grandes áreas 

de preocupação definidas pelo decisor. Estas buscam, novamente, o amplo entendimento do problema 

e do contexto decisório, sendo divididas conforme os três pilares da sustentabilidade. Sequencialmente, 

os PVFs são apresentados, os quais foram definidos também pelo decisor. Eles foram associados às 

áreas de preocupação de acordo com a sua natureza. Finalmente, os pontos de vista elementares (PVEs) 

são contemplados, cujo objetivo é caracterizar o PVF a partir de pontos de vista que o complementam, 

sendo de fácil mensuração (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001). 

 

 

4.6. Descritores. 

 

Com os PVFs definidos, tornou-se possível iniciar a construção do modelo multicritério para 

avaliar as ações potenciais. Para isso, a criação de um critério que permite mensurar a performance de 

cada ação avaliada em todos os pontos de vida é necessária. Estes critérios são chamados de descritores 

e podem ser definidos como o conjunto de níveis de impacto que servem para embasar a descrição das 

performances plausíveis das ações potenciais em termos de cada PVF (ENSSLIN; MONTIBELLER 

NETO; NORONHA, 2001). Dessa forma, os níveis de impacto foram definidos para cada um dos PVFs, 

sendo que o nível mais atrativo deve corresponder a uma ação cuja performance seria a melhor possível, 

baseado na percepção do decisor, enquanto o nível menos atrativo representa uma ação com a pior 

performance aceitável para ele (ENSSLIN; MONTIBELLER NETO; NORONHA; 2001). 

Considerando o exposto, o Quadro 4 apresenta os PVFs relacionados aos seus respectivos descritores.  

 

Quadro 4 – Descritores relacionados ao seu respectivo ponto de vista fundamental 

Descritores relacionados com seu respectivo PVF 

PVF Nível mais atrativo Nível menos atrativo 

Fornecedores Todos os processos de fabricação dos 

fornecedores são ambientalmente 

sustentáveis 

Metade dos processos de fabricação dos 

fornecedores são ambientalmente sustentáveis 

Obsolescência 

Programada 

Fabricar produtos com durabilidade de 

100 anos 

Fabricar produtos com durabilidade de 50 

anos 



 

 

Planejamento 

Estratégico 

Planejamento Estratégico voltado à 

sustentabilidade envolvendo todas as 

áreas da organização 

Planejamento Estratégico voltado à 

sustentabilidade envolvendo apenas a área 

produtiva 

Zero Acúmulo Zero acúmulo de materiais, produtos 

acabados e recursos financeiros em toda 

empresa 

Zero acúmulo apenas de materiais e produtos 

acabados 

Desenvolviment

o sustentável 

Ter imagem associada à sustentabilidade 

pelo mercado dentro de 5 anos 

Ter imagem associada à sustentabilidade pelo 

mercado dentro de 10 anos 

Consciência 

Ambiental 

Realizar uma vez por mês um workshop 

sobre sustentabilidade – “Semana da 

Sustentabilidade” 

Realizar uma vez por semestre um workshop 

sobre sustentabilidade 

 

4.7. Funções de valor. 

 

Após a definição dos PVFs e descritores, foi necessário quantificar as preferências do decisor 

por meio das funções de valor, que, segundo Ensslin, Montibeller Neto e Noronha (2001), consistem em 

um instrumento para auxiliar os decisores a expressar suas preferências de forma numérica. Dessa forma, 

o método da pontuação direta foi utilizado, através do qual o decisor foi questionado a traduzir sua 

percepção de importância para os PVFs e áreas de preocupação em formato numérico. Além disso, o 

decisor atribuiu pontuações ao cenário desejado, assim como ao cenário atual da empresa. Os dados 

estão apresentados na Tabela 1.   

 

Tabela 1 – Atribuição de pesos para as áreas de preocupação e PVF’s 
Área de preocupação    Peso atribuído* PFV’s Peso atribuído* 

Ambiental 0,4 

7. Selecionar fornecedores que se 

comprometem com questões 

ambientais 

0,5 

 

26. Combater a obsolescência 

programada 

0,5 

Social 0,4 

10. Ter compromisso com o 

desenvolvimento sustentável 
0,9 

 

11. Desenvolver consciência 

ambiental nos colaboradores a partir 

de treinamentos e ferramentas de 

sustentabilidade 

0,1 

Econômico 0,2 

Estruturar o planejamento estratégico 

da empresa com base nos pilares da 

sustentabilidade 

0,2 

 

27. Não gerar acúmulos (seja de 

recursos financeiros, material, 

estoque...) 

0,8 

  * Pesos atribuídos pelo decisor. 

  **A soma dos pesos, em cada item, é igual a 1. 

 

Considerando os dados expostos na Tabela 1, a função de valor foi construída, conforme a 

Equação 1.  

 

𝐹𝑢𝑛çã𝑜 𝑑𝑒 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 = 0,4 ∗ 0,5 ∗ 𝐴 + 0,4 ∗ 0,5 ∗ 𝐵 + 0,4 ∗ 0,9 ∗ 𝐶 + 0,4 ∗ 0,1 ∗ 𝐷 + 0,2 ∗
0,2 ∗ 𝐸 + 0,2 ∗ 0,8 ∗ 𝐹     (Eq. 1) 

 

Onde: 

A = valor atribuído ao PVF “Fornecedores” 



 

 

B = valor atribuído ao PVF “Obsolescência Programada” 

C = valor atribuído ao PVF “Desenvolvimento Sustentável” 

D = valor atribuído ao PVF “Consciência Ambiental” 

E = valor atribuído ao PVF “Planejamento Estratégico” 

F = valor atribuído ao PVF “Zero Acúmulo” 

 

Os valores atribuídos às variáveis acima foram definidos pelo decisor, considerando uma escala 

de 1 a 10. A partir desses valores, foi possível determinar o nível de sustentabilidade atual da empresa, 

bem como o nível desejado pelo decisor. Os valores encontram-se apresentados nas equações abaixo 

(ver Equações 2 e 3).  

 

𝐹𝑢𝑛çã𝑜 𝑑𝑒 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝐷𝑒𝑠𝑒𝑗𝑎𝑑𝑎 = 0,4 ∗ 0,5 ∗ 10 + 0,4 ∗ 0,5 ∗ 8 + 0,4 ∗ 0,9 ∗ 8 + 0,4 ∗ 0,1 ∗
8 + 0,2 ∗ 0,2 ∗ 7 + 0,2 ∗ 0,8 ∗ 8  (Eq. 2) 

𝐹𝑢𝑛çã𝑜 𝑑𝑒 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝐷𝑒𝑠𝑒𝑗𝑎𝑑𝑎 = 8,36  

 

𝐹𝑢𝑛çã𝑜 𝑑𝑒 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝐴𝑡𝑢𝑎𝑙 = 0,4 ∗ 0,5 ∗ 1 + 0,4 ∗ 0,5 ∗ 1 + 0,4 ∗ 0,9 ∗ 2 + 0,4 ∗ 0,1 ∗ 1 +
0,2 ∗ 0,2 ∗ 2 + 0,2 ∗ 0,8 ∗ 6  (Eq. 3) 

𝐹𝑢𝑛çã𝑜 𝑑𝑒 𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝐴𝑡𝑢𝑎𝑙 = 2,2   

 

Com base nos valores obtidos a partir das Equações 2 e 3, foi observada uma discrepância com 

relação à sustentabilidade corporativa, visto que a função de valor desejada resultou em um valor muito 

superior ao valor obtido na situação atual. Mais especificamente, considerando a escala de 1 a 10 

estabelecida, há uma divergência de 6,16 pontos entre os dois cenários. Na Figura 4 é possível visualizar 

a diferença entre o e o cenário atual e o cenário desejado pelo decisor de acordo com cada PVF, a partir 

da representação do gráfico de pontos.  

 

 
 

Figura 4 – Diferença entre o cenário desejado e o cenário atual de acordo com cada PVF 

 

 

4.8 Proposição de ações. 

 

Após a realização das entrevistas com o decisor, bem como das etapas da MCDA-C propostas 

por Ensslin, Montibeller Neto e Noronha (2001), divergências entre os objetivos e desejos pessoais do 

decisor no que tange à sustentabilidade da empresa e o nível de sustentabilidade que ela se encontra 



 

 

foram constatadas. Portanto, julgou-se necessário propor iniciativas relacionadas aos pilares ambiental, 

econômico e social da empresa, com o intuito de alavancar o nível de sustentabilidade. As ações foram 

baseadas nos estudos que propõem práticas de sustentabilidade, apresentados na subseção 2.1, e, mais 

especificamente, nas recomendações de Zamcopé, Ensslin e Ensslin (2012), decorrentes da aplicação da 

MCDA-C, adaptando-as ao contexto avaliado e aos objetivos e valores do decisor. As recomendações 

estão sumarizadas no Quadro 5. 

 

     Quadro 5 – Ações propostas para elevar o nível de sustentabilidade da empresa em estudo 

Ação Dimensão 

Incentivar os funcionários a utilizarem canecas ou copos laváveis, ao invés de copos 

descartáveis 

Ambiental 

Realizar coleta seletiva do lixo Ambiental 

Selecionar fornecedores que se comprometam com as questões ambientais Ambiental 

Destinar os rejeitos e resíduos a empresas especializadas no tratamento e descarte  Ambiental 

Elaborar estudos de redução do consumo de energia, água, produtos tóxicos e matérias-primas Ambiental 

Elaborar política de responsabilidade ambiental, discutir com os fornecedores e incluir nos 

contratos aspectos ambientais e sociais 

Ambiental 

Elaborar programas de conscientização dos funcionários quanto à redução de desperdício, 

reutilização e reciclagem 

Ambiental 

Elaborar Relatório do Meio Ambiente, sendo transparente em relação às atividades 

desenvolvidas 

Ambiental 

Criar e treinar comitê de auditoria interna relacionado aos aspectos sustentáveis de cunho 

operacional 

Ambiental 

Rever o planejamento estratégico considerando aspectos sustentáveis Econômica 

Estabelecer indicadores para acompanhar o alcance dos objetivos Econômica 

Alertar os funcionários sobre as impressões de folhas (imprimir somente o necessário e, se 

possível, frente e verso ou através de folhas rascunho) 

Econômica 

Criar a participação por resultados Econômica 

Incentivar o trabalho voluntário e divulgar projetos sociais entre funcionários Social 

Incentivar o uso de transportes alternativos (carona solidária/transporte coletivo) Social 

Utilizar formas justas e igualitárias nos processos de seleção/contratação de novos 

colaboradores (sem discriminação de cor, raça, idade, religião...) 

Social 

Investir na saúde e bem estar dos funcionários (planos de saúde, ginásticas laborais...) Social 

Realizar avaliação de desempenho dos resultados da empresa mensalmente Social 

Realizar campanhas de arrecadação de roupas/alimentos para doação à entidades e/ou pessoas 

carentes 

Social 

Realizar campanhas regulares de conscientização sobre saúde e segurança Social 

Realizar workshops sobre sustentabilidade com os funcionários  Social 

Criar política e disponibilizar canal de informação sobre produtos com consumidores e 

clientes, e treinar equipe de atendimento ao cliente/consumidor 

Social 

 

As ações contempladas no Quadro 5 foram propostas com base nas lacunas existentes nas três 

áreas de preocupação do decisor com relação à sustentabilidade corporativa. Elas estão relacionadas, 

essencialmente, aos pontos de vista fundamentais com maior grau de importância para o decisor. O 

quadro mostra que a solução para a sustentabilidade ser contemplada no planejamento estratégico da 

organização necessita de uma intervenção do decisor nas três dimensões, de forma a atender seus 

objetivos pessoais de forma equilibrada e sustentada.  Embora algumas ações tenham caráter simplório, 

argumenta-se que para o caso da empresa em estudo, elas são importantes e possuem potencial de elevar 

a sustentabilidade corporativa, visto que contribuem para o alcance dos pontos de vista fundamentais do 

decisor rapidamente, pelo fato de revelarem os próprios desejos dele com relação à problemática. Além 

disso, considerando o tamanho da empresa e a prematuridade do cenário em que se encontra com relação 

à sustentabilidade corporativa, as ações propostas não carregam alto nível de complexidade ou difícil 

implementação, o que estende as contribuições do estudo a empresas de pequeno porte de outros 

contextos, que não contemplam os aspectos propostos. Finalmente, recomenda-se que indicadores de 



 

 

desempenho sejam definidos, para que seja possível acompanhar os efeitos causados pela 

implementação das ações e, se necessário, trazer luz à necessidade de revisá-las ou desdobrá-las em 

outras iniciativas.   

 

 

5. Conclusões. 

 

Considerando que o desenvolvimento sustentável deixou de pautar-se na diminuição da 

produção e do consumo, passando a sustentar-se em uma gestão corporativa proativa das dimensões da 

sustentabilidade, aliada ao planejamento estratégico da organização, o problema de pesquisa abordado 

neste estudo é relevante tanto para o contexto acadêmico quanto para a prática das organizações. A partir 

da demanda dos sócios fundadores de uma pequena indústria de transformação, com relação à análise 

do nível de sustentabilidade da empresa, o estudo teve por objetivo implementar a MCDA-C para 

identificar o posicionamento da organização e, a partir disso, propor práticas baseadas nos valores, 

objetivos e desejos dos atores envolvidos no processo. As práticas foram propostas para melhorar o 

posicionamento da empresa no mercado com relação às três dimensões da sustentabilidade corporativa.  

Academicamente, o estudo enriquece a literatura por abordar detalhadamente a MCDA-C, 

facilitando o entendimento do método e a sua reprodutibilidade em outros contextos. Além disso, a 

aplicação da metodologia na área de sustentabilidade revela que a tomada de decisão pode envolver 

aspectos organizacionais, sem estar voltada, exclusivamente, a elementos de natureza operacional ou 

gerencial. Isto é, sua implementação pode englobar problemas gerais que sejam do interesse dos 

decisores. Sob a ótica gerencial, implicações práticas foram sugeridas para a empresa, tendo em vista 

minimizar a discrepância encontrada entre os cenários atual e desejado pelo decisor. Nesse sentido, a 

empresa pode aprimorar o seu desenvolvimento, obtendo um resultado satisfatório ao efetuar as ações 

recomendadas nas três áreas sustentáveis. Ainda, a aplicação bem-sucedida pode incentivar a 

implementação dessa metodologia de apoio à decisão em empresas menores e, inclusive, em setores 

empresariais. Ou seja, os resultados contribuem para mostrar que a MCDA-C não envolve, 

necessariamente, problemas de natureza complexa, uma vez que proporciona resultados satisfatórios em 

ambientes menores através da correta aplicação da metodologia.  

Como limitações, destaca-se que a pesquisa foi baseada em um único estudo de caso, 

restringindo, potencialmente, a generalização dos resultados para outros contextos. Embora a inovação 

em dimensões estratégicas reflita a capacidade de um gestor aprender com situações análogas às suas, o 

que amplia largamente a relevância do estudo, pesquisas futuras poderiam dar continuidade à aplicação 

da metodologia de apoio à decisão acerca da sustentabilidade em outras empresas de pequeno porte e 

segmentos industriais. Tais pesquisas poderiam confirmar os achados de estudos anteriores relacionados 

à metodologia construtivista, os quais enfatizam a individualidade dos modelos construídos, pelo fato 

de considerarem somente os valores e as percepções dos atores envolvidos no processo para a tomada 

de decisão. Além disso, ainda há espaço para o aperfeiçoamento teórico desses esforços, assim como a 

prática organizacional carece de insights estratégicos nesse contexto. Com relação à empresa estudada, 

sugere-se que futuras pesquisas acompanhem a implementação das ações propostas, tendo por objetivo 

verificar, periodicamente, os impactos gerados no nível de sustentabilidade da empresa, o que permitirá 

a avaliação da eficácia das práticas propostas e, considerando a simplicidade das ações propostas, ações 

mais complexas poderiam ser sugeridas em futuras aplicações.  
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